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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARIA CELIA MARTINS OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PAULO FRANCISCO CARMINATTI BARBERO - SP093546

NILVA MARIA DE OLIVEIRA - TO000066B
GRAZIELA TAVARES DE SOUZA REIS - TO001801

AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADO : JOSUÉ PEREIRA DE AMORIM - TO000790

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE
SEGURANÇA.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  OU  CADEIA  COMPLETA  DE
SUBSTABELECIMENTO.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.  VÍCIO  NÃO
SANADO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE. SÚMULA 115/STJ.
PROVIMENTO NEGADO.

1. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que a ausência da cadeia
completa  de  procuração  e  de  substabelecimentos  impossibilita  o  conhecimento  do
recurso, nos termos de sua Súmula 115.

2.  Eventual  cadastro  do  advogado  no  sistema  processual  eletrônico  do
Tribunal  de  origem  não  supre  a  necessidade  da  juntada  de  procuração  ou  de
substabelecimento para fins de interposição de recurso dirigido a este Tribunal Superior.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE
SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO
SANADO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE. SÚMULA 115/STJ
. PROVIMENTO NEGADO.

1. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que a ausência da cadeia
completa de procuração e de substabelecimentos impossibilita o conhecimento do
recurso, nos termos de sua Súmula 115.

2. Eventual cadastro do advogado no sistema processual eletrônico do
Tribunal de origem não supre a necessidade da juntada de procuração ou de
substabelecimento para fins de interposição de recurso dirigido a este Tribunal
Superior.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA CELIA MARTINS
OLIVEIRA da decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não
conheceu do recurso devido à irregularidade na representação processual (fl. 722).

A parte agravante sustenta que no Tribunal de Justiça do Estado do
Tocantins os autos são eletrônicos e o peticionamento no sistema EPROC dispensa
assinatura digital em documentos inseridos por usuários previamente credenciados, de
modo que a regularidade estaria comprovada por certificação daquela Corte.
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Alega ter havido intimação para regularizar a representação processual e
que atendeu ao comando, afirmando que a subscritora estava logada no sistema e
que, por isso, a assinatura havia se dado pelo credenciamento e pela senha, nos
termos da . Lei 11.419/2006

Segundo entende, há regularidade da cadeia de procurações e de
substabelecimentos nos processos de origem (cumprimento de sentença e precatório),
com vinculação dos procuradores a ela, parte recorrente, em todas as classes
processuais do sistema, razão pela qual não seria exigível a juntada de novos
instrumentos. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o exame do recurso pelo
órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. ).747/751

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo interno
(fls. ).762/772

É o relatório.

VOTO

Na origem, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
proferiu o acórdão assim ementado (fls. ):375/376

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PAGAMENTO DE
PRECATÓRIO. ATUALIZAÇÃO DO CÁLCULO. RESOLUÇÃO Nº 303/2019
CNJ. PORTARIA Nº  DO TJTO. INEXISTÊNCIA DE ERRO DE1.894/2023
CÁLCULO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. A expedição de precatório complementar somente é possível em
casos de erro material, inexatidão aritmética ou substituição de índices de
atualização. Precedentes STF: ADI 1.098/SP.

2. Nos termos da Resolução nº 303 do CNJ, a atualização monetária
se dá pela Selic, mensalmente.

3. De acordo com a Portaria nº  - TJTO, são passíveis de1.894/2023
revisão, pelo Presidente do Tribunal, as contas elaboradas para aferir o valor
dos precatórios antes de seu pagamento.

4. Consoante decidido pelo CNJ, no pedido de Providência nº 0004240-
95.2019.2.00.0000, o prazo de expedição do alvará não poderá ultrapassar
60 dias.

5. Eventuais diferenças, como no caso da impetrante, que os cálculos
foram elaborados em 4.7.2023, com despacho da Presidência em 6.7.2023 e
expedição de alvará em 8.8.2023, não há que se falar em diferença de
cálculos, uma vez que o pagamento se deu em prazo inferior a 60 dias.

6. Ordem denegada.
 

O presente recurso não merece prosperar.
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Constatada a falha na representação processual relativamente a quem
subscreveu a petição de interposição do recurso, a parte recorrente foi regularmente
intimada para sanar o vício (fl. 711).

Da leitura do documento por ela apresentado (fls. 716/720), vê-se que os
instrumentos de substabelecimento juntados não se encontram assinados pelo
advogado subscritor, o Senhor Paulo Francisco Carminatti Barbero.

É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que a ausência da cadeia
completa de procuração e de substabelecimentos impossibilita o conhecimento do
recurso, nos termos de sua Súmula 115.

eventual cadastro do advogado no sistema processual eletrônicoAdemais, 
do Tribunal de origem não supre a necessidade da juntada de procuração ou de
substabelecimento para fins de interposição de recurso dirigido a este Tribunal
Superior.

Nessa mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO OUTORGADA AO ADVOGADO QUE ASSINA OS
RECURSOS. DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE
SANEAMENTO DO ÓBICE. PRECLUSÃO. RECURSOS INEXISTENTES.

. PRECEDENTES.SÚMULA N. 115/STJ
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na

vigência do Código de Processo Civil de 2015 ), devem ser(CPC/2015
exigidos os requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos
do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. É inexistente o recurso interposto por advogado que não possui
procuração nos autos. E, segundo o disposto no artigo 76, § 2º, I, do

, descumprida a determinação de regularização processual, nãoCPC/2015
se conhecerá do recurso interposto.

3. Na espécie, constatada a irregularidade e devidamente intimada, a
parte recorrente deixou transcorrer in albis o prazo concedido.

Após preclusa a oportunidade para o ato, juntou procuração e/ou
substabelecimento conferindo poderes ao causídico em data posterior à
interposição do recurso especial e do agravo em recurso especial, o que
torna inafastável a incidência da Súmula n. 115 desta Corte. Precedentes.

4. Ademais, "Embora o  § 5º, do CPC estabeleça a dispensa art. 1.017,
de juntada da procuração na esfera do processo eletrônico, essa norma
incide apenas quanto ao conhecimento do agravo de instrumento destinado
ao segundo grau de jurisdição. A exoneração do mencionado requisito não
se aplica às hipóteses de interposição de recurso especial e dos demais
recursos endereçados a órgãos que não possuem acesso aos autos
eletrônicos originários (AgInt nos EDcl no , relator AREsp n. 2.196.809/MS
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/9/2023,

)" (AgInt no , relator Ministro Mauro13/9/2023.  AREsp n. 2.349.791/SP
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Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 23/10/2023,
), competindo à parte recorrente, no momento da interposição25/10/2023.

do recurso especial, juntar a procuração caso o documento não conste nos
autos do agravo de instrumento.

5. "O princípio da primazia do julgamento de mérito não tem o condão
de isentar as partes da necessária observância dos requisitos de
admissibilidade recursal, tampouco de afastar a sujeição delas aos efeitos
da preclusão." (AgInt nos EDcl no , relator Ministro AREsp n. 2.604.323/SP
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 14/10/2024,  16/10/2024.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Benedito AREsp n. 2.841.356/SP

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 22/4/2026,  27/4/2026.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO E RECURSO ESPECIAL INTERPOSTOS
CONTRA DECISÃO E ACÓRDÃO PUBLICADOS NA VIGÊNCIA DO

. RECURSOS SUBSCRITOS E TRANSMITIDOSCPC/2015
DIGITALMENTE POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.

  PARÁGRAFO ÚNICO, DO . AUSÊNCIAART. 104 C/C ART. 932,  CPC/2015
DA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR
DA INTIMAÇÃO PARA TANTO. NÃO CONHECIMENTO DOS RECURSOS.
SÚMULA 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recursos
interpostos contra acórdão e decisão publicados na vigência do . CPC/2015

II. Nos termos do  do , "o advogado não será art. 104  CPC/2015
admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão,
decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente". Por
sua vez, o  parágrafo único, do mesmo Diploma Processual dispõe art. 932,
que, "antes de considerar inadmissível o recurso, o relator concederá o
prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício ou
complementada a documentação exigível".

III. No caso, o Agravo em Recurso Especial e o Recurso Especial
foram subscritos por advogado sem procuração nos autos. Intimada a
regularizar a sua representação processual, nos termos do art. 932,
parágrafo único, do CPC vigente, a parte agravante não regularizou.

Assim, diante da ausência de correção do vício apontado - apesar de
intimada a parte recorrente para tanto -, considera-se inexistente o recurso,
na forma da pacífica jurisprudência do STJ. Incidência da . Súmula 115/STJ

IV. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a dispensa da juntada de
procuração em processos eletrônicos, prevista no  § 5º, do CPC, art. 1.017,
não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua
inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica
da classe processual 'agravo de instrumento'" (STJ, AgInt no

, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDAAREsp 2.148.142/SP
TURMA, DJe de . No mesmo sentido: STJ, AgInt no 30/11/2022)

, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDAAREsp 2.003.191/RJ
TURMA, DJe de 22/08/2022.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no , relatora Ministra Assusete AREsp n. 2.159.388/SP

Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 20/3/2023,  27/3/2023.
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 75.443 / TO

Número Registro: 2024/0489107-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00065729520208272700 00173233920238272700 173233920238272700 65729520208272700 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CELIA MARTINS OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PAULO FRANCISCO CARMINATTI BARBERO - SP093546

NILVA MARIA DE OLIVEIRA - TO000066B
GRAZIELA TAVARES DE SOUZA REIS - TO001801

RECORRIDO : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : JOSUÉ PEREIRA DE AMORIM - TO000790

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO,
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA CELIA MARTINS OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PAULO FRANCISCO CARMINATTI BARBERO - SP093546

NILVA MARIA DE OLIVEIRA - TO000066B
GRAZIELA TAVARES DE SOUZA REIS - TO001801

AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADO : JOSUÉ PEREIRA DE AMORIM - TO000790

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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